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INTRODUÇÃO  

No Brasil, há atualmente cerca de 10 milhões de jovens entre 15 e 17 anos1 que, 

segundo a Constituição Brasileira, deveriam obrigatoriamente estar frequentando a 

escola2. No entanto, 1,5 milhão de jovens sequer se matricula no início do ano letivo. 

Apenas 8,8 milhões de jovens matriculam-se e desse total, outros 0,7 milhão 

abandonam a escola antes do final do ano letivo3. Como resultado dessa elevada evasão 

e abandono, apenas 6,1 milhões de jovens entre 15 e 17 anos (59% do total) concluem 

a educação média com no máximo um ano de atraso4. Importante ressaltar que a 

distribuição desses jovens, espacial e entre grupos socioeconômicos, não é uniforme, e 

que quanto maior a vulnerabilidade familiar, maior a probabilidade de esses jovens 

evadirem ou abandonarem os estudos. Por exemplo, enquanto 59% dos jovens 

brasileiros concluem a educação média com no máximo um ano de atraso, entre jovens 

negros cuja mãe é analfabeta, vivendo em situação de extrema pobreza em áreas rurais 

da Região Nordeste, apenas 8% concluem a educação média com no máximo um ano de 

atraso.  

Esse é um tema que não tem passado despercebido pelos estudiosos das ciências 

sociais. A evasão e o abandono são aspectos da falta de engajamento dos jovens nas 

atividades escolares e uma grande quantidade de informação sobre a incidência desse 

fenômeno vem sendo acumulada, além de uma infinidade de estudos5 que buscam 

identificar seus determinantes e consequências. Concomitantemente, ampla 

experiência vem sendo acumulada, com variado leque de ações tendo sido desenhadas 

e implantadas, visando promover o protagonismo e o engajamento juvenil em 

atividades escolares em nível nacional e internacional. Só em nível estadual existem hoje 

mais de 100 ações e programas implantados com esse objetivo.  

Mas que importância tem a falta de engajamento dos jovens em atividades 

escolares, para eles e para a sociedade? A política pública poderia e deveria promover 

um maior engajamento juvenil com a escola? Em que medida ela pode ser eficaz nessa 

missão? Qual o melhor desenho para as ações a serem adotadas? Nesse documento, 

                                                           
1 IBGE, Projeção da População do Brasil por sexo e idade: 2000-2060; atualizado em 31/10/2013. 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_populacao/2013/default_tab.shtm 
2 Lei nº 12.796, de 4 de Abril de 2013.  
3 Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua ς Trimestral (PNAD Contínua) de 2015.  
4 Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2015. 
5 Veja referências ao final desse texto. 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_populacao/2013/default_tab.shtm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.796-2013?OpenDocument
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procuramos, com base na evidência e em experiências nacionais e internacionais 

existentes, responder essas questões. Para alcançar esse objetivo seguimos um 

procedimento com 11 passos, organizados em cinco etapas, conforme ilustrado no 

Diagrama 1.  

Diagrama 1: Estrutura do Relatório  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O 1º passo consiste em tratarmos do que exatamente constitui nosso foco de 

interesse. Estamos efetivamente preocupados com a frequência à escola per se ou 

apenas com suas consequências sobre o aprendizado? Frequência sem aprendizado é 

realmente preferível ao abandono escolar? Frequentar uma escola ruim é melhor do 

que não frequentar escola alguma? Qual o papel do livre arbítrio dos estudantes? Nessa 

primeira etapa, também tratamos da mensuração das variáveis que realmente 

importam, ou seja, analisamos que medidas utilizar e quais as suas limitações, além de 

realizarmos uma breve discussão sobre as várias dimensões do engajamento dos jovens 

nas atividades escolares. 

Mas por que a preocupação com o engajamento dos jovens? O tamanho dessa 

preocupação é determinado pela interação de dois fatores: a) o nível e a evolução desse 

engajamento e b) a magnitude de suas consequências sobre os próprios jovens e 

também sobre o conjunto da sociedade. Estes são os focos do 2º e 3º passos. No 2º, 

procuramos documentar a magnitude do desengajamento juvenil, como este tem 

evoluído ao longo das últimas décadas, em que medida este fenômeno tem, no Brasil, 

uma dimensão maior do que em outros países. O 3º passo visa, então, dimensionar as 
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consequências do desengajamento juvenil em atividades escolares, tanto sobre os 

próprios jovens como, também, sobre a sociedade como um todo. Em conjunto, esses 

três passos compõem a primeira etapa do estudo ς Dimensão e Importância. 

Uma vez definidas a dimensão e a importância do problema, passamos, na 

segunda etapa do estudo ς Causas e Intervenções ς, a tratar de como reduzir o 

abandono. Organizada também em três passos, essa etapa inicia-se com a identificação 

das causas do abandono, o 4º passo, ou seja, focamos em responder por que jovens de 

15 a 17 anos deixam de frequentar a escola. Organizamos as causas identificadas em 

uma estrutura analítica que nos permite compreender e visualizar tanto a similaridade 

entre os fatores determinantes do abandono quanto a sua complementaridade. No 5º 

passo, temos a difícil tarefa de quantificar, com base na evidência existente, a relativa 

importância desses fatores, isto é, identificar quais são os principais fatores 

determinantes do abandono. Por fim, no 6º passo, de posse dos determinantes do 

abandono, traçamos, de um ponto de vista teórico, qual deveria ser o modelo lógico de 

intervenções direcionadas a sua redução. 

Na terceira etapa do estudo, analisamos a experiência nacional (7º passo) e 

internacional (8º passo) com intervenções voltadas à redução do abandono ς Melhores 

Práticas.  

Com base no dimensionamento do problema, no entendimento das suas causas 

e dos modelos lógicos de intervenções direcionadas à redução do abandono, passamos, 

então, à definição das metas que queremos alcançar e do quanto estamos dispostos a 

gastar para alcançá-las. Assim, iniciamos a quarta etapa do estudo ς Metas e Recursos ς 

fazendo um levantamento dos compromissos já assumidos e do que efetivamente 

parece ser possível de ser alcançado, frente ao desempenho passado do País e dos 

sistemas estaduais, e também de países com nível de desenvolvimento similar ao nosso 

(9º passo). O objetivo é estabelecer metas ousadas, mas factíveis, para a redução do 

abandono e da evasão. No 10º passo, de volta a uma análise dos custos privados e sociais 

do abandono, passamos à discussão de nossa disposição a alocar recursos para que as 

metas definidas no passo anterior possam ser alcançadas. O objetivo é avaliar o quanto 

a sociedade brasileira deveria estar disposta a gastar com o combate ao abandono e 

também em que medida há formas de disponibilizar esses recursos.  
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De posse do desenho ideal para ações que se destinam à redução do abandono 

e da evasão, e de informações sobre ações que efetivamente funcionam, concluímos o 

estudo (11º passo) apresentando sugestões para ações voltadas à sua redução. Essas 

propostas devem estar dentro dos limites de disponibilidade de recursos definidos no 

10º passo, e serem capazes de alcançar as metas definidas no passo anterior (9º).  

Poder desenhar políticas públicas com base em evidência é um desejo e uma 

conquista almejada por todas as sociedades. Contudo, para que ações voltadas à 

promoção do engajamento dos jovens nas atividades escolares e, consequentemente, à 

redução da evasão e do abandono possam ser desenhadas faz-se necessário, por um 

lado, consolidar o conhecimento e a evidência disponíveis sobre essa questão. Por outro 

lado, é necessário que esses resultados sejam apresentados de maneira organizada, 

acessível e estimulante aos gestores públicos e formadores de opinião, de forma a se 

converterem em instrumento de apoio para os responsáveis pelo desenho dessas 

políticas. E é exatamente assim que esse documento pretende contribuir para o 

desenho de políticas públicas que sejam mais efetivas e eficazes. 

 

1. DIMENSÃO E IMPORTÂNCIA  

Nessa primeira etapa do estudo, discutiremos: i) nosso foco de interesse ς o 

engajamento dos jovens em atividades escolares ς e a razão para focarmos a atenção 

nessa questão, ii) a magnitude do problema ς nível, evolução e desigualdade no 

desengajamento juvenil em atividades escolares, e iii) sua importância ς ou seja, quais 

as consequências privadas e sociais desse desengajamento.  

 

1.1. FOCO DE INTERESSE 

Nessa subseção, concentramos a atenção no engajamento dos jovens em 

atividades escolares. Por um lado, procuraremos justificar o foco escolhido no 

engajamento juvenil, e por outro, iremos descrever com maior precisão o que 

exatamente entendemos por engajamento dos jovens em atividades escolares.  

 

1.1.1. ACESSO A SERVIÇOS DE QUALIDADE E APRENDIZADO 
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A Constituição Brasileira, assim como a Declaração Universal dos Direitos Humanos e 

uma variedade de outros compromissos e aspectos da legislação nacional e 

internacional, apresenta a educação como um componente essencial dos direitos 

humanos mais básicos. Embora todos os direitos humanos sejam igualmente 

importantes e inalienáveis, o direito à educação desempenha reconhecidamente um 

papel central, uma vez que permite que cada pessoa conheça, acesse e goze de seus 

direitos. Com isso, a garantia do direito à educação é muitas vezes vista como uma 

condição necessária à segurança de outros direitos. 

Tanto a Constituição Brasileira como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos veem o direito à educação como o direito ao pleno desenvolvimento e a escola 

como o instrumento que oferece, por excelência, as oportunidades necessárias para que 

esse pleno desenvolvimento possa de fato ocorrer.  

 

ά!ǊǘΦ нлрΥ ! ŜŘǳŎŀœńƻΣ ŘƛǊŜƛǘƻ ŘŜ ǘƻŘƻǎ Ŝ ŘŜǾŜǊ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ Ŝ Řŀ Ŧŀmília, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Řŀ ŎƛŘŀŘŀƴƛŀ Ŝ ǎǳŀ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ ǘǊŀōŀƭƘƻΦέ 

(Constituição da República Federativa do Brasil 1988) 
 

ά!ǊǘΦ нсΣ Inciso 2: A educação será orientada no sentido do pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do 

respeito pelos direitos do ser humano e pelas liberdades 
fundamentais. A educação promoverá a compreensão, a tolerância e 

a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos e 
coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção 

Řŀ ǇŀȊΦέ (Declaração Universal dos Direitos Humanos) 

 

Por isso, o direito à educação deve ser interpretado como o direito ao pleno 

desenvolvimento, em contrapartida a meramente o direito de acesso a uma vaga em 

uma escola qualquer. Essa diferenciação é muitas vezes sintetizada afirmando-se que o 

direito à educação não pode ficar restrito ao acesso à escola, mas deve garantir o 

desenvolvimento e o aprendizado. Daí a crescente distinção entre direito de acesso à 

escola e direito ao aprendizado. 
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ACESSO A SERVIÇOS DE QUALIDADE E APRENDIZADO 

Tradicionalmente, a distinção entre direito de acesso à escola e direito ao aprendizado 

tem sido reduzida a uma demanda por educação de qualidade, na medida em que o 

tratamento tradicional do direito ao aprendizado não distingue entre acesso a uma 

escola de qualidade e aprendizado. Essa concepção não diferencia entre ter uma 

oportunidade e alcançar um resultado. Assim, pressupõe que o aprendizado de um 

estudante requer o acesso às devidas oportunidades e vice-versa e, com isso, entende-

se que o acesso às devidas oportunidades leva necessariamente ao aprendizado. Dessa 

forma, qualquer aprendizado inadequado resulta sempre de deficiências na qualidade 

da escola, mas nunca do desinteresse do estudante frente a uma escola de alta 

qualidade. Por essa linha de argumentação, em uma escola de boa qualidade, não 

existiriam estudantes desinteressados e o acesso a uma oportunidade adequada levaria, 

necessariamente, aos resultados esperados. 

Quando oportunidades e resultados estão, dessa forma, fortemente conectados, 

o livre arbítrio dos estudantes não exerce qualquer papel relevante. Entretanto, para 

que oportunidades levem a resultados desejados, é necessário que, invariavelmente, os 

estudantes aproveitem as oportunidades disponíveis. Assim, é importante ressaltar que 

a conexão direta entre oportunidades e resultados requer não apenas que o livre 

arbítrio seja irrelevante (a simples disponibilidade de uma oportunidade de qualidade 

deve levar inexoravelmente a sua utilização), mas também que a plena utilização de uma 

oportunidade de qualidade leve necessariamente ao alcance de um resultado de 

interesse. No que segue, vamos elaborar sobre a importância ou irrelevância do livre 

arbítrio juvenil, sempre supondo que oportunidades de boa qualidade, quando 

devidamente utilizadas, levam ao alcance de objetivos de desenvolvimento e 

aprendizado.  

  

DIREITO À EDUCAÇÃO NO CONTEXTO DA POPULAÇÃO JOVEM 

Quando tratamos da educação da população jovem, talvez não seja possível ignorar que 

as escolhas feitas pelos estudantes têm motivações que vão além das que podem ser 

influenciadas pela escola, por melhor que esta seja. Nesse caso, reconhecer a distinção 

entre oportunidades e resultados torna-se imprescindível. Quando queremos levar em 
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consideração o livre arbítrio dos estudantes é importante tanto diferenciarmos entre 

acesso e resultados, quanto levarmos em consideração a utilização dessas 

oportunidades. Nesse caso, o aprendizado (resultado desejado) não resulta de forma 

mecânica e diretamente apenas do acesso às oportunidades educacionais com a 

necessária qualidade; o aprendizado também depende do interesse e, portanto, do 

engajamento dos estudantes no aproveitamento das oportunidades que, por sua vez, 

não é determinado exclusivamente pela qualidade das oportunidades educacionais 

oferecidas. Assim, ao analisarmos o direito à educação no contexto juvenil, é necessário 

reconhecer que existem três dimensões que podem ser consideradas: i) acesso e 

qualidade das oportunidades educacionais, ii) engajamento dos estudantes com as 

oportunidades disponíveis, e iii) resultados de aprendizado e de desenvolvimento 

alcançados.  

Nesse contexto, são vários os focos de interesse possíveis. Iniciando pela 

dimensão iii, o foco do direito à educação pode estar nos resultados educacionais 

alcançados. Nesse caso, as medidas de sucesso estariam relacionadas tanto a medidas 

mais amplas de desenvolvimento individual como à proficiência nos conteúdos 

curriculares e às taxas de conclusão do Ensino Médio, em particular, as taxas de 

conclusão na idade correta. Assim, tipicamente um estudante que ingressa no Ensino 

Médio aos 15 anos aprende, entre outras competências, Matemática e Português a uma 

razão aproximada de 17 e 8 pontos na escala Saeb por série, respectivamente. Espera-

se, portanto, que todo jovem conclua o Ensino Médio aos 17 anos com uma proficiência 

50 pontos acima daquela que tinha ao iniciar esse ciclo aos 15 anos em Matemática e 

25 pontos acima em Português. Por conseguinte, quando o foco é nos resultados 

alcançados, uma opção para nos certificarmos da garantia do direito à educação seria 

verificarmos se os jovens de 15 a 17 anos estão, de fato, aprendendo os pontos na escala 

Saeb adequados em cada disciplina e concluindo o Ensino Médio na idade correta.  

No outro extremo, quando o direito à educação é tratado como equivalente ao 

acesso a serviços de qualidade, o foco da atenção passa naturalmente para uma 

avaliação da disponibilidade e qualidade dos serviços educacionais a que os jovens têm 

acesso efetivo (dimensão i). Essa opção é, certamente, do ponto de vista da 

mensuração, a mais difícil dentre todas as três. Quando a disponibilidade e o acesso são 

o foco da atenção, em um país em que o número agregado de vagas em cada nível 
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educacional já é compatível com o número agregado de jovens, o direito ao acesso a 

uma vaga fica, em princípio, dependente apenas da proximidade da escola, da 

disponibilidade de vaga e do transporte até a escola mais próxima, da adequação de 

horários, entre outras variáveis ligadas à conformação do acesso.  

Quando o foco é qualidade e adequação dos serviços oferecidos, a mensuração 

é mais difícil. De fato, medidas diretas de adequação e qualidade das oportunidades 

oferecidas pela escola são raras, praticamente inexistentes. Frequentemente, busca-se 

aproximar a adequação e a qualidade das oportunidades oferecidas pela escola por 

medidas de quantidade e qualidade dos insumos utilizados. Essa aproximação é 

reconhecidamente grosseira, por não levar em consideração a adequação dos insumos 

ao que se deseja alcançar, nem a eficiência com que são utilizados. 

Um foco alternativo, entre os dois mencionados anteriormente, seria centrar a 

atenção no grau de interesse e engajamento dos estudantes com as oportunidades 

educacionais disponíveis (dimensão ii). O engajamento também leva a uma avaliação da 

garantia do direito à educação. Consideremos o caso em que só ocorre engajamento 

quando existe disponibilidade de serviços adequados e de qualidade, e que o 

engajamento em serviços de qualidade é suficiente para alcançarmos os objetivos de 

desenvolvimento e aprendizado. Nesse caso, sabemos que esses objetivos serão 

alcançados apenas quando há engajamento e disponibilidade de serviços adequados e 

de qualidade, assegurando, então, o direito à educação.  

Falta de engajamento certamente implica que os objetivos de desenvolvimento 

e aprendizado não serão alcançados, mas não significa que não haja disponibilidade de 

serviços adequados e de qualidade. Assim, a falta de engajamento não significa que o 

direito à educação não está sendo garantido quando esse é entendido como o acesso a 

serviços adequados e de qualidade. No entanto, a falta de engajamento é uma indicação 

de que o direito à educação não está sendo garantido quando esse requer que os 

objetivos de desenvolvimento e aprendizado sejam atingidos. Portanto, tudo depende 

da forma como o direito à educação é medido: ou pelos resultados alcançados 

(aprendizado e conclusão, por exemplo) ou pelas oportunidades oferecidas. Afinal, 

permanece em debate se um jovem que teve oportunidades educacionais adequadas e 
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de qualidade, mas não as aproveitou, deve ser contabilizado como tendo seu direito à 

educação atendido ou não. 

Sabemos, então, que nenhum resultado educacional de destaque será alcançado 

sem o engajamento dos jovens. A disponibilidade de oportunidades educacionais 

adequadas e de qualidade não é suficiente para garantir que tais resultados sejam 

alcançados. O engajamento dos jovens é indispensável e este não é determinado 

exclusivamente pela disponibilidade de oportunidades, por melhor e mais adequadas 

que sejam. Fatores externos, fora do controle da escola, também influenciam o 

engajamento. 

Em suma, concluímos que o engajamento dos jovens é um fator de destaque e 

possui certa independência na determinação do sucesso educacional. Por um lado, não 

é plenamente determinado pela qualidade e adequação das oportunidades 

educacionais disponíveis. Por outro, é um determinante crucial dos resultados 

educacionais. Assim, o engajamento dos jovens pode ser utilizado para indicar se o 

direito à educação está sendo garantido, seja porque aponta para a existência de uma 

oferta adequada e de qualidade dos serviços, seja porque aponta para o cumprimento 

dos objetivos de desenvolvimento e aprendizado. Por isso, optamos, nesse estudo, em 

focar nesse fator interveniente, o engajamento juvenil, em suas mais diversas 

manifestações. Na sequência vamos tratar dos vários aspectos que precisariam ser 

considerados para se avaliar esse grau de engajamento. 

Cabe uma pequena observação antes de prosseguirmos. Apesar de entendermos 

que a disponibilidade de serviços educacionais adequados e de qualidade é ou a própria 

garantia do direito à educação ou um de seus componentes essenciais, nesse estudo, 

esta apresenta-se apenas na medida em que é reconhecidamente um dos principais 

determinantes do engajamento dos jovens em atividades escolares: quanto melhor 

forem as oportunidades oferecidas e mais adequadas às necessidades dos jovens, maior 

deverá ser o seu engajamento e o seu desempenho educacional. Por sua vez, a análise 

dos resultados educacionais será realizada apenas na medida em que aponta para a 

importância e as consequências do engajamento do jovem.  
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DIMENSÕES DO ENGAJAMENTO  

Como a relação entre o jovem e a escola é bem diversa, existe uma ampla 

variedade de aspectos que precisam ser considerados para se avaliar o grau de 

engajamento dos jovens. No limite, temos pleno engajamento apenas quando o jovem 

se matricula na escola no início de cada ano letivo, frequenta todos os dias letivos e 

realiza todas as atividades escolares a ele atribuídas ou que dele se espera que busque 

realizar por iniciativa própria. 

Assim como a participação em qualquer atividade, o engajamento dos jovens em 

atividades escolares tem um componente extensivo (ter ou não algum engajamento), e 

um componente intensivo (o nível de engajamento). Esses componentes, por sua vez, 

admitem decomposições adicionais de grande valor analítico. A seguir, iremos nos 

debruçar sobre esses componentes.  

 

MARGEM EXTENSIVA 

Quando analisamos a margem extensiva, é fundamental diferenciar entre os fenômenos 

do abandono e da evasão. A evasão ocorre quando o aluno que foi à escola em um dado 

ano deixa de se matricular no início do ano letivo seguinte; já o abandono ocorre quando 

um aluno que se matriculou no início do ano deixa de frequentar a escola a partir de um 

dado momento durante o ano letivo. Portanto, um aluno pode evadir sem jamais ter 

abandonado a escola. Esse aluno pode ter sido aprovado no último ano letivo e decidir 

parar de estudar e, portanto, evadir ς estes são os evadidos aprovados. 

Da mesma forma, um aluno pode abandonar múltiplas vezes a escola sem que 

venha a evadir: um exemplo seria um aluno que sempre se matricula na escola no início 

do ano letivo, mas não permanece até o final, ou seja, abandona a escola em sucessivos 

anos letivos. Assim, mesmo quando apenas a margem extensiva é analisada, o escopo 

da análise depende de como a interpretamos: evasão (ausência de matrícula no início 

do ano letivo) versus abandono (desistência durante o ano letivo). Em boa medida, 

pode-se considerar a evasão como um caso mais grave de abandono, já que o jovem 

abandona a escola antes mesmo de o ano letivo iniciar.  

 

MARGEM INTENSIVA 
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O componente intensivo é bem mais complexo, uma vez que envolve tanto a ida à escola 

(a frequência) como o efetivo engajamento nas atividades escolares.  Consideremos em 

primeiro lugar a questão mais simples, referente à frequência. Se tudo que importa é se 

o jovem vai ou não à escola, ainda assim existem nuances quanto ao que se deve 

considerar como maior ou menor engajamento. Um aluno que frequentou 

intermitentemente as aulas, mas nunca abandonou de fato os estudos, embora tenha 

sido reprovado por faltar inúmeras vezes, deve ser tratado de forma distinta do aluno 

que frequentou o primeiro semestre e logo após abandonou a escola, para retornar no 

ano seguinte? Em última instância, é preciso definir em que medida o abandono deve 

ser tratado de forma diferenciada da reprovação por faltas. Falta de engajamento deve 

ser definida em função da porcentagem das aulas que o aluno faltou ou em função da 

interrupção de sua conexão com a escola? Devemos focar a atenção na porcentagem de 

dias de aula que o aluno faltou ou na porcentagem de alunos que desistem de estudar 

antes do final do ano letivo?  

Mesmo entre aqueles que frequentam a escola em um dado dia, o grau de 

engajamento também enfrenta grandes variações: alguns podem ter feito seus deveres 

de casa e estudado o material referente às aulas anteriores, enquanto outros não; uns 

podem prestar grande atenção às aulas, enquanto outros permanecem dispersos ou 

concentrados em outras atividades.  

Ao considerarmos medidas do grau de conexão dos jovens com a escola, é 

também importante diferenciar entre medidas do grau de desengajamento (de estoque) 

e medidas da mudança no grau de desengajamento (de fluxo). Por exemplo, ao 

analisarmos a evasão, o que importa é quantos jovens, dentre os que se matricularam 

na escola em um dado ano, deixaram de se matricular no ano seguinte (o fluxo, o grupo 

de novos evadidos), ou o total de jovens que em um dado ano não se matriculou na 

escola no ano seguinte (o estoque, o número total de evadidos)?  

Por fim, vale ressaltar que falta de engajamento dos jovens em atividades 

escolares não significa falta de engajamento em outras atividades. Embora os graus de 

engajamento nas mais diversas atividades possam estar relacionados, é perfeitamente 

possível que um jovem apático, pouco engajado, com relação às atividades escolares 

tenha grande engajamento em outros domínios. Inclusive, identificar quando isso 

ocorre é importante para a investigação das causas do baixo interesse do jovem por 



 

 
 

14 Políticas públicas para redução do aba ndono e evasão escolar de jovens 

atividades escolares, que será o objetivo da seção 2. Nesse caso, entendemos que a 

causa do baixo engajamento dos jovens deverá estar muito mais relacionada à falta de 

atratividade da escola do que propriamente à falta de protagonismo juvenil. 

 

1.2. MAGNITUDE  

Na subseção anterior, procuramos definir o foco do nosso interesse. A despeito 

da forte conexão entre o direito à educação e a disponibilidade de oportunidades 

educacionais adequadas e de qualidade, e da forte conexão entre o direito ao 

aprendizado e a proficiência e a progressão escolares, optamos por centrar nossa 

atenção no engajamento juvenil em atividades escolares, o elo entre essas dimensões. 

É esse engajamento que permite que oportunidades de qualidade sejam transformadas 

em resultados educacionais relevantes, já que é traduzido na frequência à escola e no 

envolvimento com as atividades escolares.  

Mas por que esse foco? Qual a sua real importância? Vamos responder a essas 

indagações em dois passos. Na subseção 1.3 tratamos das consequências da falta de 

engajamento dos jovens em atividades escolares e discutimos os impactos imediatos 

que a proficiência e a progressão escolares têm sobre as realizações que esses jovens 

podem obter, e também sobre os resultados que a sociedade como um todo é capaz de 

alcançar. Essa evidência é crucial, uma vez que, quanto mais graves forem as 

consequências futuras do desengajamento e desinteresse dos jovens em atividades 

escolares, maior a necessidade de atenção a essa questão. 

Mas a magnitude das consequências de um fenômeno não determina, por si só, 

a dimensão da preocupação que se deve ter. Essa preocupação depende também da 

extensão e da intensidade com que ele se manifesta: quantos jovens mostram-se 

desengajados ou desinteressados pelas atividades escolares? Qual a intensidade desse 

desengajamento e desinteresse? Assim sendo, a importância da falta de engajamento 

dos jovens com as atividades escolares é determinada tanto pela magnitude de suas 

consequências (tema da subseção 1.3) como pela magnitude da falta de engajamento 

(tema dessa subseção). Documentamos, na sequência, três aspectos do grau de 

engajamento dos jovens em atividades escolares: (i) magnitude atual desse grau de 

engajamento, (ii) sua evolução ao longo das últimas décadas, e iii) situação brasileira em 

relação a outros países. 
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1.2.1. ENGAJAMENTO ATUAL DO JOVEM BRASILEIRO COM A ESCOLA 

Para avaliarmos a magnitude atual desse fenômeno, devemos considerar as 

múltiplas dimensões que caracterizam o engajamento juvenil. Em primeiro lugar, 

precisamos saber quantos jovens não se matriculam na escola no início de cada ano, ou 

seja, a magnitude da evasão escolar. Atualmente, cada coorte brasileira na faixa etária 

dos 15 aos 17 anos tem cerca de 3,4 milhões de adolescentes. Portanto, entre 15 e 17 

anos, há pouco mais de 10 milhões de jovens. Destes, 15% não se matriculam na escola 

no início do ano letivo, ou seja, no início do ano, 1,5 milhão desses jovens já está fora da 

escola. 

Infelizmente, nem todos os 8,8 milhões de jovens de 15 a 17 anos que se 

matriculam no início do ano permanecem na escola até o final do ano. Cerca de 8% dos 

alunos matriculados na escola, ou seja, 6,8% do total de jovens de 15 a 17 anos, 

abandonam a escola antes do final do ano, o que representa um contingente adicional 

de 0,7 milhão. Assim, ao final do ano letivo, mais de 20% dos jovens de 15 a 17 anos já 

se encontram fora da escola e com isso, apenas 8 milhões de jovens brasileiros de 15 a 

17 anos completam o ano letivo frequentando a escola. 

Por fim, desses 8 milhões de jovens que permaneceram na escola até o final do 

ano letivo muitos são reprovados por faltas. Como a taxa de reprovação dentre os jovens 

matriculados na escola permanece aproximadamente 15% e se assumirmos, ainda que 

de forma conservadora, que ao menos metade dessa reprovação é por faltas, temos 

evidência que outros 7% dos jovens inicialmente matriculados também não se 

engajaram efetivamente nas atividades escolares, o que representa um contingente 

adicional de 0,6 milhão de jovens. A Tabela 1 apresenta todas essas informações 

sistematizadas e nos permite concluir que 2,8 milhões de jovens de 15 a 17 anos não 

chegam a concluir a série por falta de engajamento com as atividades escolares.  
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Tabela 1: Resultado da falta de engajamento dos jovens de 15 a 17 ano 

 
Fonte: Tabulação própria com dados de 2015 do IBGE, Censo Escolar e Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios contínua (PNAD Contínua). 

 

A frequência à escola de forma intermitente certamente compromete o 

aprendizado. Assim, seria de grande importância poder avaliar a distribuição dos alunos 

matriculados segundo o número de faltas ao longo do ano letivo. Também seria muito 

importante entender como essas faltas se distribuem e, em particular, se aumentam ao 

longo do ano.  

Não entendemos que a frequência à escola seja um indicador completo do 

engajamento dos jovens com as atividades escolares: dois jovens com o mesmo número 

de faltas podem ter engajamentos nos estudos muito distintos, tanto em sala de aula 

quanto fora dela. Além disso, entendemos que para compreender e mensurar o 

engajamento juvenil, é preciso considerar a atenção e a participação nas atividades em 

sala de aula e na escola de maneira geral, além do número de horas dedicadas às 

atividades escolares fora da escola, em particular, em casa. Infelizmente, as medidas 

objetivas do engajamento em atividades escolares na sala de aula e em casa são 

praticamente inexistentes, o que impede uma avaliação mais precisa e refinada do grau 

de engajamento dos alunos com as atividades escolares. No entanto, alguma 

informação subjetiva prestada pelo próprio estudante encontra-se disponível e permite 

inclusive comparações internacionais, como podemos ver no Encarte 1. 

Além disso, os sistemas de avaliação de alguns estados brasileiros coletam 

informações dessa natureza. O Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito 

Santo (PAEBES), por exemplo, apontou, em sua avaliação de 2015, que, apesar de 72% 
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dos alunos do 3º ano do Ensino Médio declararem obedecer quando o diretor e os 

professores chamam atenção, 66% afirmam que a turma demora a ficar quieta depois 

que o professor entra em sala e 71% não acham que os professores mantêm a turma 

em silêncio durante as aulas. Ainda com base nesses dados, verificamos que 50% dos 

alunos declaram que em sua escola muitos alunos ficam do lado de fora da sala de aula 

fazendo barulho e 70% declaram que durante as aulas há muito barulho e bagunça, 

afirmando que tal comportamento atrapalha aqueles que querem estudar. No que se 

refere às práticas pedagógicas, mais de 90% dos alunos declaram que o professor corrige 

as tarefas, passadas tanto em aula quanto para a casa, com eles e respondem às dúvidas 

que aparecem durante as aulas. 

 

ENCARTE 1 

ENGAJAMENTO EM ATIVIDADES ESCOLARES SEGUNDO OS PRÓPRIOS ESTUDANTES 

 

Em 2012, o PISA (Panorama Internacional de Avaliação de Alunos)6 investigou 

uma série de aspectos da percepção dos próprios estudantes sobre o seu grau de 

engajamento em atividades escolares. Os aspectos investigados vão desde a frequência 

à escola até o estudo em casa, cobrindo também a participação em sala e aula. Os 

resultados dessa investigação permitem comparar o grau de engajamento dos 

estudantes brasileiros com o dos 63 países participantes.   

Segundo essa pesquisa, em apenas 16% dos países avaliados, os estudantes 

faltam mais à escola que os estudantes brasileiros e em apenas 27% desses países, os 

estudantes chegam atrasados nas aulas com maior frequência que os brasileiros.  

Os estudantes brasileiros se declaram mais ansiosos pela aula de Matemática 

que os estudantes de 67% dos países investigados, e acreditam que prestam atenção 

nas aulas e evitam distrações, mais do que o encontrado em 80-90% dos países. No 

entanto, os alunos brasileiros acreditam mais que desistem facilmente ς em 62% dos 

países, esse resultado é inferior. 

Além disso, apesar de em 22% dos países participantes da pesquisa, os alunos 

concordarem que estudam até entender tudo em uma porcentagem maior que os 

                                                           
6  Em Inglês: Programme for International Student Assessment ς PISA. 
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alunos brasileiros, em 79% dos países avaliados, os estudantes concordam que seus 

amigos estudam muito matemática em uma frequência maior que os brasileiros. 

Podem-se destacar resultados interessantes quanto à percepção dos estudantes 

brasileiros sobre o devido esforço que dedicam aos deveres de matemática (superior a 

87% dos países participantes da avaliação), a frequência com que estudam superior a 2 

horas em casa (maior do que em 70% dos países participantes), a alta intensidade com 

que estudam para as provas (melhor do que 68% dos países avaliados) e como estudam 

até entender tudo, conversam e ajudam os amigos com os exercícios de matemática 

(resultados melhores do que 75-85% dos países avaliados). No entanto, apesar desses 

resultados indicarem uma percepção positiva sobre o estudo dos alunos brasileiros, eles 

ainda assim acreditam que estão menos preparados para a prova do que quase 80% dos 

63 países participantes do PISA. 

Em conjunto, essas informações mostram de forma surpreendente que o grau 

de engajamento dos estudantes brasileiros, ao menos como percebido pelo próprio 

estudante, é superior à média dos países da OECD e dos países participantes da 

avaliação. Em particular, o grau de engajamento dos estudantes brasileiros mostra-se 

superior ao observado para estudantes australianos e canadenses. 

 

1.2.2. EVOLUÇÃO DO ENGAJAMENTO DO JOVEM COM A ESCOLA NO BRASIL 

Conforme ressaltamos, entendemos que a importância de um fenômeno 

dependa de sua magnitude, mas, evidentemente, também consideramos ser central 

conhecer sua tendência. Quando observamos uma deficiência que se encontra em 

acentuado declínio, caso não haja mudanças, entendemos que esse fenômeno mereça 

menos atenção do que outro cuja deficiência encontra-se em claro processo de 

agravamento. Assim, é fundamental entendermos como vem evoluindo o 

desengajamento dos jovens em atividades escolares no Brasil. Há uma estabilização ou 

um agravamento desse processo? A experiência da última década revela progressos 

promissores ou apenas retrocessos? Há evidência de que esse engajamento esteja se 

recuperando?  

A evidência disponível mostra um acentuado declínio do grau de 

desengajamento dos jovens em atividades escolares na última década do último 
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milênio, seguida de uma preocupante estagnação desde a virada do milênio. De fato, 

enquanto no início da década de 1990, tínhamos 43% dos jovens de 15 a 17 anos fora 

da escola, ao final dessa década, na virada do milênio, a porcentagem de jovens nessa 

mesma faixa etária fora da escola já era menos da metade (25%). Ao longo dos últimos 

15 anos, no entanto, desde a virada do milênio, a porcentagem de jovens de 15 a 17 

anos fora da escola permaneceu estável, nesse patamar elevado, declinando apenas 

muito ligeiramente para alcançar 22% em 2015, como podemos ver no Gráfico 1. 

A dificuldade do país em reduzir sua porcentagem de jovens fora da escola é 

particularmente acentuada entre os jovens de 17 anos: essa porcentagem cresceu 6 

pontos percentuais desde o início do milênio, variando de 34% para 40%, conforme 

pode ser visto na Tabela 2. No caso dos jovens de 15 e 16 anos, existe, desde o início do 

novo milênio, alguma tendência à queda, com a porcentagem de jovens de 16 anos fora 

da escola tendo declinado 7 pontos percentuais (de 24% para 17%), e a de jovens de 15 

anos fora da escola, 6 pontos percentuais (de 16% para 10%).  

 

Gráfico 1: Porcentagem de jovens de 15 a 17 anos fora da escola (Brasil, 1992 a 2015) 

 
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1992 a 2015, tabulação própria. 
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Tabela 2: Porcentagem de jovens fora da escola (Brasil, 2000 a 2015) 

 
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1992 a 2015, tabulação própria. 

 

Embora a porcentagem de jovens de 15 a 17 anos fora da escola tenha 

permanecido relativamente estável ao longo dos últimos 15 anos, a taxa de abandono 

declinou de forma acentuada no Ensino Médio ς de 13% em 2007 para 7% em 20157, 

como podemos ver na Tabela 3. Por isso, a estabilidade da porcentagem de jovens fora 

da escola pode ser explicada por uma maior participação deles no Ensino Médio, etapa 

de ensino em que a taxa de abandono e evasão são mais elevadas. Ou seja, mais jovens 

estão se matriculando no Ensino Médio e abandonando ou evadindo a escola, deixando 

o total de jovens fora da escola estável.   

 

                                                           
7 O abandono ocorre quando um aluno que se matriculou no início do ano deixa de frequentar a escola a 

partir de um dado momento. Já a evasão ocorre quando o aluno que foi à escola em um ano deixa de se 
matricular no início do ano letivo seguinte. 
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Tabela 3: Taxas de rendimento no Ensino Médio (Brasil, 2007 a 2014) 

 
Nota: As estimativas dessa tabela referem-se a uma taxa média, e inclui setor público e privado. 

Fonte: Indicadores de Rendimento, INEP (http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais). 

 

1.2.3. ENGAJAMENTO DO JOVEM COM A ESCOLA NO BRASIL E NO MUNDO 

A avaliação do engajamento dos jovens brasileiros em atividades escolares 

apenas para o Brasil é sempre incompleta. Ficamos sem saber o quanto a situação 

brasileira é típica, comum a países com nível de desenvolvimento similar ao nosso, ou 

em que medida está acima da norma internacional. Será que nossos jovens são menos 

engajados em atividades escolares do que os jovens em outros países, em particular, em 

países com nível similar de desenvolvimento? 

Embora essa contextualização internacional seja dificultada pela limitada 

comparabilidade das informações, a evidência disponível não aponta para uma situação 

do país fora do esperado para países com nível de renda similar. A incidência no Brasil é 

bem inferior à média mundial ς inferior tanto à média para os países com renda média 

alta como para a América Latina, sendo, no entanto, similar à média para a América do 

Sul e de países como Argentina e Uruguai, como podemos ver na Tabela 4 e no Gráfico 

2. 

 

http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais


 

 
 

22 Políticas públicas para redução do aba ndono e evasão escolar de jovens 

Tabela 4: Porcentagem de Jovens fora da Escola (2010-2014) 

 
Fonte: UNESCO Institute for Statistics (UIS) e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1992 

a 2015, tabulação própria. 

 

Gráfico 2: Porcentagem de jovens fora da escola (2010-2014) 

 
Fonte: UNESCO Institute for Statistics (UIS) e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1992 

a 2015, tabulação própria. 
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O posicionamento do Brasil em relação aos demais países, no entanto, não tem 

permanecido estável ς em 74% dos países, encontrou-se uma redução na porcentagem 

de jovens fora da escola superior à observada no Brasil. Em nível mundial, seja entre os 

países com renda alta ou mediana, ou para o conjunto dos países latino-americanos, ao 

contrário do Brasil, ocorreu uma queda acentuada, entre 5 e 11 pontos percentuais, na 

porcentagem de jovens de 15 a 17 anos fora da escola, como pode ser visto no Gráfico 

3. 

 

Gráfico 3: Redução na porcentagem de jovens fora da escola 

ao longo da última década 

 
Fonte: UNESCO Institute for Statistics (UIS) e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1992 

a 2015, tabulação própria. 

 

Por conseguinte, o Brasil vem perdendo posições no cenário mundial; enquanto 

que na virada do milênio menos de 43% dos países tinham uma porcentagem de jovens 

fora da escola inferior à do Brasil, atualmente mais de 55% dos países encontram-se 

nessa situação. Desde a virada do milênio, 12% dos países ultrapassaram o Brasil nesse 

aspecto, como pode ser visto no Gráfico 4.  
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Gráfico 4: Porcentagem de jovens de 15 a 17 anos fora da escola 

(1999-2003 e 2010-2014) 

 
Fonte: UNESCO Institute for Statistics (UIS) e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1992 

a 2015, tabulação própria. 

 

1.3. CONSEQUÊNCIAS 

A alta prevalência de uma determinada deficiência, mesmo quando não 

esperada, não necessariamente deve ser motivo de séria preocupação, a não ser que 

suas consequências sejam graves. Além disso, quanto mais graves forem tais 

consequências, maior será a preocupação com a alta prevalência dessa deficiência.  

O desengajamento do jovem em atividades escolares possui, em princípio, 

consequências deletérias tanto sobre a vida desse jovem, como também sobre a 

sociedade em geral. Nessa subseção, iremos analisar as diferentes consequências do 

desengajamento juvenil.  

Em princípio, espera-se que exista uma forte relação entre engajamento em 

atividades escolares e resultados educacionais ς como discutido no Encarte 2. Em 

particular, espera-se que o aprendizado e, consequentemente, a aprovação e a 

conclusão dos diversos níveis educacionais sejam fortemente dependentes do nível de 

engajamento do jovem com as atividades escolares. Assim, dada essa natural relação 

entre engajamento em atividades escolares e resultados educacionais, é possível e 

recomendável diferenciar entre os dois canais pelos quais as consequências do 

desengajamento em atividades escolares podem se manifestar, como faremos a seguir. 
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ENCARTE 2 

APRENDIZADO E O ENGAJAMENTO EM ATIVIDADES ESCOLARES EM CASA 

 

Os Gráficos Gráfico 5 a Gráfico 8 apresentam a proficiência média em Língua 

Portuguesa e em Matemática, de acordo com o tempo gasto com as tarefas de casa e a 

frequência com que estas são realizadas. Estas são medidas de engajamento que, 

entretanto, devem ser interpretadas com muita cautela. Como pode ser observado nos 

gráficos, jovens que menos frequentemente fazem deveres escolares para casa ou 

dedicam pouco tempo em casa para essas atividades apresentam, em média, pior 

desempenho. Esse resultado era esperado e indica que o engajamento é importante 

para o aprendizado. No entanto, surpreendentemente, aqueles que mais 

frequentemente fazem deveres para casa ou dedicam muito tempo em casa para essas 

atividades também apresentam, em média, um pior desempenho. Esse resultado indica 

que, algumas vezes, um maior engajamento em atividades escolares pode ser uma 

atividade compensatória e, portanto, não ser necessariamente típica dos alunos com 

melhor desempenho. 

Gráfico 5: Proficiência média em Língua Portuguesa segundo o tempo gasto com as 

tarefas de casa (Espírito Santo, 3ª série do Ensino Médio, 2010) 

 
Fonte: PAEBES, 2010. 
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Gráfico 6: Proficiência média em Matemática segundo o tempo gasto com as tarefas 

de casa (Espírito Santo, 3ª série do Ensino Médio, 2010) 

 
Fonte: PAEBES, 2010. 

 

Gráfico 7: Proficiência média em Língua Portuguesa segundo a frequência com que 

faz tarefas de casa (Espírito Santo, 3ª série do Ensino Médio, 2010) 

 
Fonte: PAEBES, 2010. 
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Gráfico 8: Proficiência média em Matemática segundo a frequência com que faz 

tarefas de casa (Espírito Santo, 3ª série do Ensino Médio, 2010) 

 
Fonte: PAEBES, 2010. 

 

Por um lado, há o impacto indireto que o engajamento tem sobre as realizações, 

individuais ou coletivas, através de seus efeitos sobre os resultados educacionais. Caso 

o engajamento determine a proficiência em diversas disciplinas e a conclusão de 

determinados ciclos educacionais, e caso esses resultados educacionais sejam 

importantes determinantes de diversas realizações humanas, individuais ou coletivas, 

então, o engajamento em atividades escolares é um determinante indireto dessas 

diversas realizações humanas. Nesse caso, as consequências da falta de engajamento 

ocorrem indiretamente, via seu impacto sobre o desempenho educacional. 

Por outro lado, também é possível entender o engajamento nas atividades 

escolares como um fator direto de sucesso. Ou seja, entre os jovens com resultados 

educacionais idênticos, aqueles que, quando estavam na escola, eram mais engajados, 

podem ter sido capazes de alcançar maiores realizações ou levar a sociedade a atingir 

melhores resultados.  

Nos próximos parágrafos, entretanto, vamos concentrar nossa atenção nas 

consequências do engajamento em atividades escolares que decorrem indiretamente 

via seu impacto sobre os resultados educacionais. Esse canal é particularmente 

importante em função de sua estreita relação com a garantia do direito à educação.  

Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos e acordos internacionais 

subsequentes, o direito à educação significa em última instância a garantia do pleno 
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desenvolvimento do indivíduo e a escola é o local escolhido para oferecer a cada criança, 

adolescente e jovem as oportunidades necessárias a esse desenvolvimento. Mas, sem o 

devido engajamento do jovem, não é possível converter essas oportunidades em efetivo 

desenvolvimento individual. Assim, a garantia do direito à educação requer tanto a 

disponibilidade de oportunidades educacionais de qualidade como o efetivo 

engajamento dos jovens nas atividades escolares. 

Entretanto, esses dois fatores não são independentes. Se uma escola de 

qualidade é capaz de garantir o engajamento do jovem, então, o pleno desenvolvimento 

individual é determinado unicamente pela qualidade dos serviços oferecidos pela 

escola; o engajamento é uma simples consequência da qualidade desses serviços. Nesse 

caso, a garantia de serviços de qualidade garante o engajamento e, assim, o 

desenvolvimento pleno e o direito à educação. Já o engajamento sem serviços de 

qualidade não irá acarretar o desenvolvimento pleno e, portanto, não será capaz, por si 

só, de assegurar o direito à educação. Assim, quando a qualidade dos serviços determina 

o engajamento, o direito à educação é função apenas da qualidade dos serviços. Nesse 

caso, diante da disponibilidade de serviços de qualidade, o direito à educação é 

garantido. 

No entanto, nada garante que escola de qualidade seja capaz de assegurar o 

engajamento do jovem. É possível que mesmo na presença de oportunidades de 

qualidade, alguns jovens não se engajem de forma adequada nas atividades escolares. 

Nesse caso, o engajamento tem um impacto sobre a garantia do direito à educação, 

independentemente da qualidade dos serviços. E, de fato, existe evidência de que ao 

menos uma parcela dos jovens não se interessa e, portanto, não se engaja nas atividades 

da escola mesmo quando a qualidade dos serviços oferecidos é elevada8. Essa 

possibilidade é emblemática: nesse caso, apenas a decisão do jovem limita seu próprio 

desenvolvimento e dessa forma, acarreta a violação do seu próprio direito à educação. 

Temos uma situação em que a ação do próprio designatário viola o seu próprio direito.  

A sociedade brasileira, entretanto, já fez um julgamento de valor e decidiu que a 

falta de engajamento de um jovem com a escola é uma falta grave, constitucionalmente 

                                                           
8 Vamos assumir que alta qualidade pressupõe adequação ao interesse do jovem; mais adiante no texto 
essa diferença será considerada. 
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prevista. Todo jovem deve estar engajado em atividades educacionais, mesmo que 

individualmente e racionalmente prefira não se engajar ς é isso que define a nossa 

Constituição ao estabelecer a frequência à escola como obrigatória até os 18 anos. Vale 

ressaltar que nem a Declaração Universal dos Direitos Humanos nem qualquer outra 

legislação ou compromisso internacional subsequente estipula tal compulsoriedade.  

Resta saber qual a origem desse juízo de valor da sociedade brasileira. Trata-se 

de um valor intrínseco ou derivado das consequências que sua violação gera para o 

jovem e para a própria sociedade? O valor extrínseco do engajamento juvenil com a 

escola decorre de suas consequências sobre o indivíduo ou sobre a sociedade? Além 

disso, a compulsoriedade é imposta por puro paternalismo, tentando evitar que o jovem 

tome decisões contra seu próprio interesse? Ou será que impomos a compulsoriedade 

por razões socialmente egoístas, já que essa falta de engajamento tem repercussões 

sociais negativas muito além de qualquer benefício que possa trazer individualmente 

para esse jovem? 

Outro complicador de toda essa análise é o fato de a responsabilidade pela falta 

de engajamento do jovem ser difusa. Em parte, é decorrente da baixa qualidade ou da 

inadequação das oportunidades educacionais oferecidas; mas, em parte, pode ser 

resultado de deficiências nas informações recebidas pelo jovem ou na interpretação 

feita pelo jovem; também pode decorrer de decisões bem informadas, mas 

intempestivas, das quais os jovens irão se arrepender no futuro; ou ainda de decisões 

bem informadas e racionais que podem ter consequências futuras negativas, mas das 

quais os jovens nunca irão se arrepender. Em suma, a responsabilidade é certamente 

compartilhada de forma complexa entre estado, sociedade, comunidade, família e 

jovem. 

Também os custos das consequências são compartilhados. Certamente que a 

boa parte dos custos de abandonar a escola deverá recair privadamente sobre o jovem. 

Entretanto, também é certo que esse abandono irá gerar algumas externalidades sobre 

a economia, via quedas na produtividade, inovação e competitividade, sobre a vida 

política da sociedade, via uma participação menos ativa e bem informada da população 

nas decisões públicas, e sobre o ambiente social, via um menor grau de participação nas 

atividades comunitárias, respeito à diversidade e normas acordadas, resolução de 

conflitos e maior envolvimento em atividades ilegais e violentas. 
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Em princípio, a sociedade deveria estar disposta a pagar pelos custos de todas as 

consequências pelas quais é responsável, sejam aquelas que incidem privadamente 

sobre o jovem, sejam aquelas que incidem sobre toda a sociedade. Se um jovem evadiu 

porque não havia escola na sua comunidade ou simplesmente porque não teve acesso 

a informação sobre a importância de permanecer na escola, então, mesmo que todas as 

consequências recaiam privadamente sobre ele, o custo dessas consequências deve ser 

inteiramente incorporado ao que uma sociedade responsável deveria estar disposta a 

gastar para evitar que essa evasão ocorresse. A sociedade não precisaria, entretanto, 

estar disposta a pagar pelos custos das consequências decorrentes de decisões bem 

informadas dos jovens, sejam elas racionais ou intempestivas, e das quais eles podem 

se arrepender ou não no futuro. 

Uma sociedade solidária certamente poderia querer também se responsabilizar 

pelas consequências de decisões bem informadas, mas intempestivas dos jovens, desde 

que tivesse instrumentos capazes de evitá-las. Já o que fazer com o custo das 

consequências das decisões bem informadas e racionais dos jovens é um assunto mais 

intrincado. Se não existem externalidades, o jovem estará tomando decisões que são 

boas para ele e não têm qualquer efeito deletério para a sociedade. Portanto, não 

haveria porque evitar que essas decisões fossem tomadas e, portanto, suas 

consequências deveriam ser de responsabilidade exclusiva do jovem que tomou a 

decisão. No entanto, se existem externalidades, a sociedade precisaria incorporar esses 

custos na sua disposição a gastar e investir em ações eficazes que ao menos reduziriam 

a ocorrência dessas decisões. A Tabela 5 busca sintetizar essas relações de 

responsabilidades e consequências do desengajamento dos jovens. A seguir vamos 

discutir em detalhes as diferentes consequências do desengajamento juvenil com as 

atividades escolares.   
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Tabela 5: Responsabilidades e consequências do desengajamento dos jovens em 

atividades escolares

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

O engajamento dos jovens em atividades escolares pode ter impacto sobre uma 

variedade de realizações individuais. Organizamos essas realizações em quatro grandes 

grupos. No primeiro grupo, temos os impactos do engajamento dos jovens sobre seu 

próprio desenvolvimento cognitivo e sobre suas competências sociais e emocionais, 

incluindo valores, crenças e atitudes. É esperado que o engajamento dos jovens em 

atividades escolares promova sua autonomia intelectual e econômica, um maior grau 

de protagonismo e maior consciência individual e social. 

Em um segundo grupo, incluímos os impactos do engajamento dos jovens sobre 

sua vida familiar e relacionamentos. Incluímos nesse grupo, os impactos diretos e 

indiretos do engajamento dos jovens sobre a idade com que saem de casa, com que 

formam novas uniões, com que têm filhos; também incluímos nesse grupo o impacto 

sobre o número de filhos e seu espaçamento, sobre a relação com os pais, os filhos e 

outros familiares, e sobre sua rede de amizades e relacionamentos. Abarcamos também 

o impacto sobre a acumulação de capital social dos jovens e sobre a sua participação 

comunitária e política.  

Em um terceiro grupo, reunimos os impactos que o engajamento dos jovens 

supostamente tem (direta ou indiretamente, via seu impacto sobre a escolaridade e 

proficiência) sobre o seu envolvimento em atividades de risco. Assim, fazem parte desse 

grupo os impactos sobre o uso de drogas, comportamento sexual de risco, envolvimento 
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em atividades ilegais ou violentas e, de maneira mais ampla, sobre seus cuidados 

pessoais e com a saúde. 

Por fim, no quarto grupo, classificamos os impactos do engajamento dos jovens 

em atividades escolares sobre sua inserção produtiva. Existe sólida evidência que, direta 

ou indiretamente, via seu impacto sobre a escolaridade e a proficiência, o engajamento 

dos jovens com a escola leva a uma maior facilidade de inserção em atividades 

econômicas, invariavelmente com maior remuneração, o que resulta de uma menor 

chance de pobreza. O jovem se torna mais aberto e consegue ver com mais clareza quais 

as alternativas disponíveis para ele. Também é resultante desse maior engajamento 

uma mobilidade mais elevada, seja entre locais de trabalho em busca de melhores 

opções, seja entre empresas, ou até mesmo entre setores de atividade. Essa maior 

abertura e mobilidade, ocasionadas por um maior engajamento com a escola, acarreta 

relações de trabalho mais adequadas e, por conseguinte, mais longas, mais produtivas 

e melhor remuneradas. Jovens com maior engajamento em atividades escolares acabam 

se tornando trabalhadores mais produtivos, que são demitidos mais raramente.  

De todos os componentes do custo individual da falta de engajamento, as perdas 

em empregabilidade são invariavelmente percebidas como as mais importantes, em 

particular, o acesso a postos de trabalho de pior qualidade e, portanto, a remuneração 

do trabalho. Com vistas a aferir essas perdas, estimamos como a participação na 

atividade econômica, o acesso a postos de trabalho formais, informais ou 

independentes, e a remuneração média em cada um9, independentemente do tipo de 

posto de trabalho, variam ao longo de todo do ciclo de vida para aqueles com educação 

média completa e aqueles com o ensino fundamental completo10 (veja Gráficos 9 a 11). 

Gráfico 9: Participação na atividade econômica ao longo da vida 

                                                           
9 Se para o grupo de pessoas com idade Ὥ, ὥ denota a porcentagem que é economicamente ativa, ό a 
taxa de desemprego,  a porcentagem de trabalhadores independentes (por conta-própria e 
empregadores),  a porcentagem dos ocupados que estão formalmente contratados, ὶ a remuneração 
média entre os independentes, ὶ  a remuneração entre empregados em postos de trabalho formais, e 
ὶ a remuneração entre as empregadas em postos de trabalho informais (sem carteira de trabalho 
assinada), então, a remuneração do trabalho esperada para esse grupo de pessoas com idade Ὥ, ὸ, será 

dada por ὸ ὥρ ό ὶ ρ  ὶ ρ ὶ . 
10 Consideramos que têm educação média completa aqueles que concluíram o Ensino Médio com sucesso 
e não prosseguiram para a universidade. De forma similar, consideramos que têm educação fundamental 
completa aqueles que concluíram o Ensino Fundamental com sucesso e não ingressaram no Ensino Médio. 
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por nível de escolaridade (Brasil, 2015) 

 
Fonte: Estimativas obtidas a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 

 

Gráfico 10: Acesso a postos de trabalho formais ou independentes ao longo da vida 

por nível de escolaridade (Brasil, 2015) 

 
Fonte: Estimativas obtidas a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
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Gráfico 11: Remuneração mensal ao longo da vida por nível de escolaridade  

(Brasil, 2015) 

 
Fonte: Estimativas obtidas a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 

 

Assumindo que a evolução da participação na atividade econômica, o acesso a 

postos de trabalho formais, informais ou independentes, e a remuneração em cada tipo 

de posto de trabalho ao longo de todo do ciclo de vida para aqueles com o fundamental 

completo seria igual à remuneração que teriam aqueles com educação média completa 

caso tivessem parado de estudar ao final do ensino fundamental, é possível estimar o 

ganho em remuneração do trabalho associado à conclusão do Ensino Médio. Dada essa 

hipótese, a perda em remuneração por não parar de estudar ao concluir o Ensino 

Fundamental pode ser obtida calculando-se o valor presente das diferenças ao longo de 

todo o ciclo de vida em rendimento esperado entre aqueles que concluíram o Ensino 

Médio e aqueles que pararam de estudar após concluírem o Ensino Fundamental 

(Gráfico 12)11. Nesse caso, estamos fazendo um contraste extremo entre um jovem que 

não teve qualquer engajamento com a educação média e outro jovem cujo engajamento 

foi suficiente para que completasse todas as três séries desse nível. 

 

                                                           
11 O resultado depende da hipótese feita sobre a participação em atividades econômicas do jovem entre 
15 e 17 anos que frequenta o Ensino Médio. Nos cálculos que se seguem vamos assumir que aqueles que 
frequentam o Ensino Médio só começam a trabalhar após completarem 18 anos. 
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Gráfico 12: Perda na remuneração mensal ao longo da vida por falta de 

engajamento suficiente para concluir o Ensino Médio (Brasil, 2015) 

 
Fonte: Estimativas obtidas a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 

 

O resultado encontrado é bastante sensível às características individuais (veja 

Tabela 6). Se assumíssemos uma taxa de desconto de 5% ao ano, encontraríamos um 

diferencial de remuneração ao longo do ciclo de vida de R$ 43 mil para um homem 

branco em uma das regiões metropolitanas da região Sudeste. Para uma mulher negra 

na área rural da região Nordeste, as oportunidades de trabalho são piores e, por 

conseguinte, o diferencial em remuneração pela conclusão da educação média é 

substancialmente menor: R$ 13 mil. A média para os trabalhadores brasileiros com 

Educação Fundamental completa é de R$ 35 mil. 

 

Tabela 6: Remuneração ao longo da vida por vulnerabilidade e nível de educação 

(Brasil, 2015) 

 
Nota: Considera-se uma taxa de desconto de 5%. 

Fonte: Estimativas obtidas a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 


















































































































































































































































































